
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 201.307 - AL (2011/0063580-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS REMÍGIO 
ADVOGADO : FÁBIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : JOSÉ CARLOS REMÍGIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL COMETIDA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. LEI 
MARIA DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 
RETRATAÇÃO DA OFENDIDA EM AUDIÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PÚBLICA INCONDICIONADA. 
ADI Nº 4.424/DF. PUBLICAÇÃO DO INTEIRO TEOR DO 
ACÓRDÃO PARA SUA APLICAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é inviável a apreciação 
de suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, uma vez 
que a apreciação de matéria essencialmente constitucional, por esta 
Corte Superior, ensejaria a usurpação da competência do STF. 
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.424/DF, 
modificou entendimento majoritário do STJ, reconhecendo a 
natureza incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 
corporal praticado mediante violência doméstica e familiar contra a 
mulher, não importando a sua extensão. 
3. Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 
proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a 
questão não mais comporta discussão em outros tribunais (art. 102, 
§ 2º, da CF).
4. "Embora o inteiro teor do acórdão que decidiu a ação direta 
de inconstitucionalidade não esteja publicado, não há óbice 
para sua aplicação, uma vez que a matéria foi amplamente 
divulgada pelos meios de comunicação e a ata de julgamento é 
auto-explicativa" (AgRg no REsp nº 1.339.695/GO, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, DJe 15.2.13).
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nｺ 201.307 - AL (2011/0063580-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 
ADVOGADO :FﾁBIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO :TRIBUNAL DE JUSTIﾇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Sob o argumento de que houve violação ao princípio 

constitucional da irretroatividade da lei penal mais grave, JOSÉ CARLOS 

REMÍGIO aforou este agravo regimental impugnando a decisão de fls. 

290/294, que dicou assim lançada:

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de José Carlos 

Remígio, denunciado pela prática, em tese, do delito definido no 

art. 129, § 9º, do Código Penal (lesão corporal leve 

qualificada), c/c o art. 7º, I, da Lei nº 11.340/06, impugnando 

ato do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, que recebeu a 

respectiva acusação.

No presente mandamus, alegam os impetrantes, em síntese, que 

o paciente sofre constrangimento ilegal, porquanto o art. 16 da 

Lei nº 11.340/06 é "bastante claro ao prever que somente após 

a audiência designada especialmente para a vítima ratificar a 

representação ou apresentar renúncia à representação é que o 

Ministério Público poderá apresentar a sua denúncia" (fl 4) . 

Noticiam, ainda, que, em data de 6.1.2010, a vítima, em juízo e 

acompanhada de advogado, na presença do Relator, "foi 

claramente expressa ao renunciar ao seu direito de 

representação", tendo, ainda, firmado "termo de acordo 

extrajudicial com o paciente, onde afirmou que não possuía 

interesse em representar contra ele criminalmente, renunciando 

ao direito de propor qualquer ação civil ou criminal, bem como 

exerceu o seu direito de perdão judicial" (fl. 4).

Sustentam, então, que em vista da renúncia, não mais poderia a 

denúncia ser apresentada, nem tampouco recebida, uma vez 

que a ação penal estaria condicionada à representação. 

Pedido liminar deferido, pelo antigo Relator, Ministro Adilson 
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Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), "para 

suspender, até o julgamento final deste habeas corpus, o 

andamento da Ação Penal Originária nº 2009.004864-3"  (fls.  

246/248-STJ).

Informações prestadas (fls. 259/274-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem 

(fls. 279/286-STJ).

É o relatório.

Decido.

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação 

ou ameaça ao direito de locomoção, sendo restrito às hipóteses 

de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação independa de qualquer análise 

probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 

inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 

a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários 

(apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco 

como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte 

Suprema, no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do 

Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 114.550/AC, de relatoria 

do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode 

ser amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 

sob pena de restar descaracterizado como remédio heróico. 

Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 

prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 

recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
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Constituição da República, a impetração de novo habeas 

corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal 

próprio, em manifesta burla ao preceito constitucional. 

Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação 

da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos 

fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no 

exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 

precipuamente o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção 

apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 

do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima 

legal, a existência de uma única, desde que de especial 

gravidade, também autoriza a exasperação da pena, a despeito 

de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas 

também ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 

Código Penal, conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo 

diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 

jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir 

as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que 

o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 

DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. 

TESES NÃO ALEGADAS NA APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 

corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As 

hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se admitindo 

que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 

recurso cabível, vale dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação seja evidente e independa 

de qualquer análise probatória, sendo de rigor a observância 

do devido processo legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal 

de origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 

28/8/12, DJe 5/9/12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi 

impetrado antes da alteração do entendimento jurisprudencial, 

a fim de evitar prejuízos à ampla defesa e ao devido processo 

legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado, para 

que se examine a possibilidade de eventual concessão de 

habeas corpus de ofício.

O cerne da questão objeto do presente mandamus consiste em 

saber se os crimes de lesão corporal, perpetrados no âmbito 

doméstico e familiar contra a mulher, são processados 

mediante ação pública incondicionada ou condicionada à 

representação da vítima.

Inicialmente, consigna-se que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da ADI 4.424/DF, reconheceu a natureza 

incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 

corporal, praticado mediante violência doméstica e familiar 

contra a mulher, não importando em que extensão, sendo tal 
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entendimento adotado também pelo Superior Tribunal de 

Justiça.

Nesse sentido confira-se:

CRIME DE AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. AÇÃO 

PÚBLICA INCONDICIONADA. ENTENDIMENTO 

SUFRAGADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

JULGAMENTO DA ADI Nº 4.424. DECISÃO MANTIDA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 

4.424, sufragou o entendimento de que o ajuizamento da ação 

penal nos crimes praticados contra a mulher, no âmbito 

doméstico/familiar, independe de representação.

2. Embora o inteiro teor do acórdão que decidiu a ação direta 

de inconstitucionalidade não esteja publicado, não há óbice 

para sua aplicação, uma vez que a matéria foi amplamente 

divulgada pelos meios de comunicação e a ata de julgamento é 

auto-explicativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1339695/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Na espécie, observa-se que a Corte de origem decidiu em 

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, pois entendeu que "o crime de lesões corporais 

considerado de natureza leve, praticados contra a mulher em 

ambiente doméstico, processa-se mediante ação penal pública 

incondicionada" (fl. 237-STJ).

 Ante o exposto, cassando a liminar anteriormente deferida, 

nego seguimento ao presente habeas corpus, com base no art. 

34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Publique-se.

Agora, então, alega o agravante, em síntese, violação ao art. 5º, 

XL, da Constituição Federal, pois o novo entendimento acerca da natureza 

incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão corporal, praticado 

contra a mulher no ambiente doméstico, afronta o princípio da irretroatividade 
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da lei penal mais grave e também o princípio da segurança jurídica.

Aduz, ademais, que, "até o presente momento, não foram 

confeccionados os votos que estabeleceram a decisão insculpida na ADI nº 

4424, pois, existe apenas a ata de julgamento do referido processo" (fl. 306).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a 

apresentação do processo em mesa, para que seja dado provimento ao 

regimental e reconhecida a tese de que, em vista da renúncia do direito de 

representação, não mais poderia a denúncia ser apresentada, nem tampouco 

recebida, uma vez que a ação penal estaria a ela condicionada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nｺ 201.307 - AL (2011/0063580-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 
ADVOGADO :FﾁBIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO :TRIBUNAL DE JUSTIﾇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL COMETIDA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. LEI 
MARIA DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 
RETRATAÇÃO DA OFENDIDA EM AUDIÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PÚBLICA 
INCONDICIONADA. ADI Nº 4.424/DF. PUBLICAÇÃO 
DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO PARA SUA 
APLICAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é inviável a 
apreciação de suposta ofensa a dispositivos da Constituição 
Federal, uma vez que a apreciação de matéria essencialmente 
constitucional, por esta Corte Superior, ensejaria a usurpação da 
competência do STF. 
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
4.424/DF, modificou entendimento majoritário do STJ, 
reconhecendo a natureza incondicionada da ação penal em caso 
de crime de lesão corporal praticado mediante violência 
doméstica e familiar contra a mulher, não importando a sua 
extensão. 
3. Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 
proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a 
questão não mais comporta discussão em outros tribunais (art. 
102, § 2º, da CF).
4. "Embora o inteiro teor do acórdão que decidiu a ação 
direta de inconstitucionalidade não esteja publicado, não há 
óbice para sua aplicação, uma vez que a matéria foi 
amplamente divulgada pelos meios de comunicação e a ata 
de julgamento é auto-explicativa" (AgRg no REsp nº 
1.339.695/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 15.2.13).
5. Agravo regimental não provido.

Documento: 1260861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2013 Página  9 de 6



 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nｺ 201.307 - AL (2011/0063580-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 
ADVOGADO :FﾁBIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO :TRIBUNAL DE JUSTIﾇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE :JOSﾉ CARLOS REMﾍGIO 

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 

de que foge da sua competência a apreciação de suposta ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão 

da competência do Supremo Tribunal Federal.

Como bem ressaltou a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, ao examinar o AgRg no AREsp nº 169.462/AL, Dje 1º.7.13, "a 

análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim 

do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 

Federal".

Nessa mesma linha, esta eg. Quinta Turma já entendeu que "o 

recurso especial não é via adequada para analisar suposta ofensa à matéria 

constitucional, uma vez que reverter o julgado com base em dispositivo da 

Carta Magna significaria usurpar competência que, por expressa 

determinação da Constituição da República, pertence ao Supremo Tribunal 

Federal, sendo a competência traçada para o STJ, em recurso especial, 

restrita unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional" 

(AgRg no AREsp nº 262.655/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, DJe 14.6.13)

De outra parte, de se observar que o Tribunal de Justiça de 

Alagoas consignou que "o crime de lesões corporais considerado de natureza 

leve, praticado contra a mulher em ambiente doméstico, processa-se 

mediante ação penal pública incondicionada" (fl. 237), e, por conseguinte, a 

monocrática entendeu que não há que se falar em constrangimento ilegal, 

cassando a liminar anteriormente deferida e negando seguimento ao habeas 

corpus (cf. fls. 290/294).

Embora a decisão agravada possa ser considerada inovadora - 

eis que adotou entendimento oposto à conclusão exarada pela Terceira Seção 

desta Corte, no julgamento do Resp nº 1.097.042/DF, Rel. p/ Acórdão 
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Ministro JORGE MUSSI, Terceira Seção, julgado em 24.2.10, DJe 21.5.10 -, 

a posição então adotada encontra total apoio na jurisprudência hoje dominante, 

tanto na E. Suprema Corte quanto neste Tribunal Superior.

De fato, o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIn nº 

4.424/DF, de 9.2.12, estabeleceu que em se tratando de lesões corporais, não 

importando a sua extensão, praticadas no âmbito doméstico, a ação penal deve 

ser pública incondicionada.

Acentuou, entretanto, permanecer a necessidade de 

representação para crimes como o de ameaça e os cometidos contra a 

dignidade sexual.

Declarou a constitucionalidade do art. 41, da Lei nº  11.340/06, 

no que afastaria a aplicação da Lei dos Juizados Especiais relativamente aos 

crimes cometidos com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista.

Entendeu que o disposto no art. 16, da Lei nº 11.340/06, não 

tem aplicação aos delitos de lesão corporal, ficando superado, nesse caso, 

qualquer debate acerca da necessidade de realização de audiência específica 

para oportunizar a renúncia da representação oferecida pela vítima. 

Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 

proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a questão não mais 

comporta discussão em outros tribunais (art. 102, § 2º, da CF). 

Confira-se, a propósito, o teor do Informativo n.º 654, do 

Supremo Tribunal Federal, que noticiou a decisão:

Em seguida, o Plenário, por maioria, julgou procedente ação 

direta, proposta pelo Procurador Geral da República, para 

atribuir interpretação conforme a Constituição aos artigos 

12, I; 16 e 41, todos da Lei 11.340/2006, e assentar a natureza 

incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 

corporal, praticado mediante violência doméstica e familiar 

contra a mulher. Preliminarmente, afastou-se alegação do 

Senado da República segundo a qual a ação direta seria 

imprópria, visto que a Constituição não versaria a natureza da 

ação penal – se pública incondicionada ou pública subordinada 

à representação da vítima. Haveria, conforme sustentado, 

violência reflexa, uma vez que a disciplina do tema estaria em 
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normas infraconstitucionais. O Colegiado explicitou que a 

Constituição seria dotada de princípios implícitos e explícitos, e 

que caberia à Suprema Corte definir se a previsão normativa a 

submeter crime de lesão corporal leve praticado contra a 

mulher, em ambiente doméstico, ensejaria tratamento 

igualitário, consideradas as lesões provocadas em geral, bem 

como a necessidade de representação. Salientou-se a evocação 

do princípio explícito da dignidade humana, bem como do art. 

226, § 8º, da CF. Frisou-se a grande repercussão do 

questionamento, no sentido de definir se haveria mecanismos 

capazes de inibir e coibir a violência no âmbito das relações 

familiares, no que a atuação estatal submeter-se-ia à vontade 

da vítima. 

No mérito, evidenciou-se que os dados estatísticos no tocante à 

violência doméstica seriam alarmantes, visto que, na maioria 

dos casos em que perpetrada lesão corporal de natureza leve, a 

mulher acabaria por não representar ou por afastar a 

representação anteriormente formalizada. A respeito, o Min. 

Ricardo Lewandowski advertiu que o fato ocorreria, 

estatisticamente, por vício de vontade da parte dela. 

Apontou-se que o agente, por sua vez, passaria a reiterar seu 

comportamento ou a agir de forma mais agressiva. Afirmou-se 

que, sob o ponto de vista feminino, a ameaça e as agressões 

físicas surgiriam, na maioria dos casos, em ambiente 

doméstico. Seriam eventos decorrentes de dinâmicas privadas, 

o que aprofundaria o problema, já que acirraria a situação de 

invisibilidade social. Registrou-se a necessidade de intervenção 

estatal acerca do problema, baseada na dignidade da pessoa 

humana (CF, art. 1º, III), na igualdade (CF, art. 5º, I) e na 

vedação a qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI). Reputou-se que a 

legislação ordinária protetiva estaria em sintonia com a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Violência contra a Mulher e com a Convenção de Belém do 

Pará. Sob o ângulo constitucional, ressaltou-se o dever do 

Estado de assegurar a assistência à família e de criar 

mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

Não seria razoável ou proporcional, assim, deixar a atuação 
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estatal a critério da vítima. A proteção à mulher esvaziar-se-ia, 

portanto, no que admitido que, verificada a agressão com lesão 

corporal leve, pudesse ela, depois de acionada a autoridade 

policial, recuar e retratar-se em audiência especificamente 

designada com essa finalidade, fazendo-o antes de recebida a 

denúncia. Dessumiu-se que deixar a mulher – autora da 

representação – decidir sobre o início da persecução penal 

significaria desconsiderar a assimetria de poder decorrente de 

relações histórico-culturais, bem como outros fatores, tudo a 

contribuir para a diminuição de sua proteção e a prorrogar o 

quadro de violência, discriminação e ofensa à dignidade 

humana. Implicaria relevar os graves impactos emocionais 

impostos à vítima, impedindo-a de romper com o estado de 

submissão. 

Entendeu-se não ser aplicável aos crimes glosados pela lei 

discutida o que disposto na Lei 9.099/95, de maneira que, em 

se tratando de lesões corporais, mesmo que de natureza leve 

ou culposa, praticadas contra a mulher em âmbito doméstico, 

a ação penal cabível seria pública incondicionada. 

Acentuou-se, entretanto, permanecer a necessidade de 

representação para crimes dispostos em leis diversas da 

9.099/95, como o de ameaça e os cometidos contra a 

dignidade sexual. Consignou-se que o Tribunal, ao julgar o 

HC 106212/MS (DJe de 13.6.2011), declarara, em processo 

subjetivo, a constitucionalidade do art. 41 da Lei 

11.340/2006, no que afastaria a aplicação da Lei dos Juizados 

Especiais relativamente aos crimes cometidos com violência 

doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da 

pena prevista.

Vencido o Min. Cezar Peluso, Presidente. Aduzia que o 

legislador não poderia ter sido leviano ao estabelecer o caráter 

condicionado da ação penal. Afirmava que eventual existência 

de vício de vontade da mulher ofendida, ao proceder à 

retratação, não poderia ser tida como regra. Alertava para a 

possibilidade de intimidação da mulher em levar a 

notícia-crime, por saber que não poderia influir no andamento 

da ação penal, assim como para a excepcionalidade de os 

crimes serem noticiados por terceiros. Assinalava que a mera 
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incondicionalidade da ação penal não constituiria impedimento 

à violência familiar, entretanto acirraria a possibilidade dessa 

violência, por meio de atitudes de represália contra a mulher. 

Asseverava, por fim, que a decisão do Tribunal estaria 

concentrada na situação da mulher – merecedora de proteção 

por parte do ordenamento jurídico –, mas se deveria 

compatibilizar esse valor com a manutenção da situação 

familiar, a envolver outros entes.

Este Sodalício, se alinhando à orientação adotada pelo Supremo 

Tribunal Federal, vem decidindo na esteira do posicionamento firmado pela 

Excelsa Corte. A propósito, confiram-se:

CRIME DE AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. AÇÃO 

PÚBLICA INCONDICIONADA. ENTENDIMENTO 

SUFRAGADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

JULGAMENTO DA ADI Nº 4.424. DECISÃO MANTIDA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 

4.424, sufragou o entendimento de que o ajuizamento da ação 

penal nos crimes praticados contra a mulher, no âmbito 

doméstico/familiar, independe de representação.

2. Omissis.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp nº 1.339.695/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, DJe 15.2.13)

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA 

DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. AÇÃO 

PÚBLICA INCONDICIONADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 4.424/DF, 

de relatoria do Ministro Marco Aurélio, modificou 

entendimento majoritário do STJ, reconhecendo a natureza 

incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão 

corporal, praticado mediante violência doméstica e familiar 

contra a mulher.
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2. Na hipótese, condenado o paciente nas sanções o art. 129, 

§ 9º, do Código Penal, defendia-se que a representação da 

ofendida é condição de procedibilidade para a ação penal. 

Diante do acolhimento da orientação da Suprema Corte, o 

pedido não prospera.

3. Ordem denegada.

(HC nº 222.528/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta 

Turma, DJe 11.4.12) 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E PENAL. LESÃO 

CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. AÇÃO PENAL 

PÚBLICA INCONDICIONADA. DECISÃO DO STF. 

EFICÁCIA ERGA OMNES E VINCULANTE. RETRATAÇÃO 

DA VÍTIMA. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA ESPECÍFICA. 

QUESTÃO SUPERADA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 

CULPABILIDADE. UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS DO TIPO 

PENAL. DESCABIMENTO. ANTECEDENTES. PROCESSOS 

E INQUÉRITOS ARQUIVADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

444/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn n. 

4.424/DF, deu interpretação conforme aos arts. 12, I, 16 e 41 

da Lei n. 11.340/2006, estabelecendo que, nos casos de lesão 

corporal no âmbito doméstico, seja leve, grave ou gravíssima, 

dolosa ou culposa, a ação penal é sempre pública 

incondicionada.

2. Em razão da eficácia vinculante e erga omnes das decisões 

proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a 

questão não mais comporta discussão em outros tribunais 

(art. 102, § 2º, da CF).

3. Diante da posição firmada pelo Pretório Excelso, o 

disposto no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 não tem aplicação 

aos delitos de lesão corporal, ficando superado, nesse caso, 

qualquer debate acerca da necessidade de realização de 

audiência específica para oportunizar a renúncia da 

representação oferecida pela vítima.

4. Omissis.

5. Omissis.

6. Ordem parcialmente concedida a fim de, afastado o desvalor 
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atribuído à culpabilidade e aos antecedentes, reduzir a pena 

para 3 meses e 15 dias de detenção, mantidos o regime inicial 

aberto e a substituição por duas penas privativas de direitos, 

conforme decidido pelo Tribunal de origem.

(HC nº 136.333/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Sexta Turma, DJe 2.4.12) 

Por fim, "embora o inteiro teor do acórdão que decidiu a ação 

direta de inconstitucionalidade não esteja publicado, não há óbice para sua 

aplicação, uma vez que a matéria foi amplamente divulgada pelos meios de 

comunicação e a ata de julgamento é auto-explicativa" (AgRg no REsp nº 

1.339.695/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 15.2.13).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1260861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2013 Página  17 de 6


